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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A



LEI COMPLEMENTAR Nº 250/2006
ALTERA ZONEAMENTOs APROVADOs PELA lei complementar nº 001 DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições que lhe confere o art. 58, §§ 3º e 7º da Lei Orgânica do Município de Florianópolis, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica alterada para Área Comunitária Institucional – 2/5 (ACI-2/5) parte da Área Residencial Exclusiva – 2 (ARE-2) localizada na UEP-6, Trindade Norte, conforme delimitação constante no mapa anexo, escala 1:10.000, parte integrante desta Lei.

Art. 2º Fica classificada como Área Comunitária Institucional – 3 (ACI-3) parte da Área Comunitária Institucional (ACI) localizada na UEP-10, Santa Mônica, conforme delimitação constante no mapa anexo, parte integrante desta Lei.

Parágrafo único. Os limites de ocupação para a área ACI-3, referida no caput deste artigo passam a ser os seguintes:
Índice de aproveitamento.................. 1,8

Número máximo de pavimentos........ 6

Taxa de ocupação............................... (37-NP)%

NP....................................................... número de pavimentos.

Art. 3º Ficam alteradas para Área Turística Exclusiva – 2 (ATE-2), para Área Mista Central – 3 (AMC-3) e para Área Verde de Lazer (AVL) partes da Área Comunitária Institucional (ACI) localizada na UEP-10, Santa Mônica, conforme delimitação constante no mapa anexo, parte integrante desta Lei.

Art. 4º Os habite-se de empreendimentos nas áreas objeto desta Lei, observadas no que couber as disposições relativas aos pólos geradores de tráfego, ficam condicionados à conclusão e à conseqüente liberação pelos órgãos competentes das obras de melhorias nos sistemas viários e de drenagem exigida pela municipalidade e de competência do(s) empreendedor(es), conforme projetos orientados pelo Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF).

Art. 5º A aprovação e o licenciamento de qualquer empreendimento considerado pólo gerador de tráfego, nas áreas objeto desta Lei, ficará condicionado à apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) que será de responsabilidade do(s) empreendedor(es) e sua análise será procedida pelo IPUF, que emitirá parecer sobre a possibilidade ou não do requerido.

Art. 6º As faixas marginais de cursos d’água não demarcados no mapa anexo a que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei Complementar obedecerão os limites previstos no art. 2º da Lei Federal nº 4771 de 1965 que Institui o Novo Código Florestal.

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
DOE – 19/09/2006
Câmara Municipal de Florianópolis, em 14 de setembro de 2006.
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